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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, através dos seus promotores de Justiça abaixo-assinados, e o MUNICÍPIO DE ITABIRITO, pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Alexander Silva Salvador de Oliveira, bem como da Procuradora Jurídica Consultiva Dra. Mariane de Oliveira de Braga Santos (OAB nº 119.351), 
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, nos termos no art. 127, caput, da Constituição da República de 1988, a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO, ainda, que o art. 129, II, da Constituição da República outorga ao Ministério Público a função institucional de “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia”;

CONSIDERANDO que, nos autos da ação penal nº 2118-4/18 e cautelar 1738-0/18, há indícios da ilegalidade dos procedimentos licitatórios e/ou procedimentos instaurados para contratação por dispensa e inexigibilidade de licitação que fundamentaram as contratações das empresas ETROS ENGENHARIA LTDA.., SOUZA E BRAGA TRANSPORTE COLETIVO LTDA, NATANAEL SANTANA CHAVES – EIRELE e  RONILDA TERESA SANTOS DE SOUZA – ME; e/ou da execução dos respetivos contratos; 
CONSIDERANDO que, em decorrência de possíveis ilegalidades dos procedimentos administrativos e/ou sua execução, existem indícios da nulidade dos contratos firmados  com as empresas ETROS ENGENHARIA LTDA, SOUZA E BRAGA TRANSPORTE COLETIVO LTDA, NATANAEL SANTANA CHAVES – EIRELE e  RONILDA TERESA SANTOS DE SOUZA – ME;
CONSIDERANDO o inafastável poder-dever da Administração Pública, em anular seus atos, quando restarem demonstrados nulos;
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EmentaAGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VÍCIO. ATO ILEGAL. POSSIBILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ANULAR LICITAÇÃO SEM NECESSIDADE DE OITIVA DA PARTE.
I - Tratando-se de ato ilegal, pode a administração pública anulá-lo, nos termos do art. 53 da Lei 9784/99 e das Súmulas nº 346 e 473 do STF, conforme ocorreu com a licitação e o contrato decorrente desta, pela verificação da ocorrência de vícios.
II - Tratando-se de prerrogativa da administração pública, não se faz necessária a participação do particular na anulação do ato tido por ilegal, razão pela qual afasto a alegação da agravante de nulidade do Termo de Ajuste de Conduta.
III ? A regra constante do art. 49, § 3º, da Lei n. 8666/1993 não é óbice para o desfazimento do contrato, uma vez que deve prevalecer a supremacia do interesse público.
IV - Agravo Interno conhecido e negado provimento.
CONSIDERANDO principalmente que há decisão judicial, por audiência admonitória (acórdão HC Criminal TJMG), vedando o exercício de atividade como sócio ou empregado, em empresa que mantenha contrato com o Município de Itabirito/MG, inclusive por subcontratação, por parte de sócios da Souza e Braga (apontado Otácio como real proprietário das empresas NATANAEL, SOUZA E BRAGA E RONILDA, identificadas acima); ressalvou-se, apenas, a manutenção do contrato de saúde, até dia 27/07/2018;
CONSIDERANDO que NATANAEL, codenunciado na Ação Penal supra-alinhavada, em condições fixadas pelo Juízo monocrático de Itabirito/MG, ficou afastado das atividades econômicas na empresa NATANAEL;
CONSIDERANDO que em audiência admonitória, no mesmo sentido acima, restou vedado o exercício de atividade econômica em empresa que mantenha contrato com o Município de Itabirito, a título de empregado ou sócio, inclusive por subcontratação, aos sócios da Empresa ETROS ENGENHARIA LTDA;
CONSIDERANDO que os denunciados criminalmente, sócios-proprietários das empresas Otácio, Bruno, Renzo e Virgílio, optaram por exercer atividades nas empresas, ao invés de permanecerem arrostados das atividades, inclusive, sendo autorizados pelo Juízo (em audiência admonitória) a continuarem o exercício de suas atividades econômicas nas empresas, observada as restrições alcantiladas;
CONSIDERANDO que a empresa ETROS já não presta serviços à Prefeitura de Itabirito/MG;
CONSIDERANDO que as empresas de transporte SOUZA E BRAGA, RONILDA E NATANAEL, qualificadas alhures, prestam SERVIÇOS DE TRANSPORTE NA ÁREA DE SAÚDE E EDUCAÇÃO, caracterizados pela ESSENCIALIDADE e CONTINUIDADE, cuja interrupção seria gravemente danosa à Sociedade;
Resolvem celebrar este COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, nos seguintes termos:
CLÁUSULA 1
1.1. O Município de Itabirito reconhece, por meio da assinatura do presente termo, a existência de indícios de ilegalidade dos procedimentos licitatórios e/ou procedimentos instaurados/ para contratação por dispensa e inexigibilidade de licitação ou ainda da execução dos referidos contratos, objeto da Ação Penal supracitada, em relação às empresas ETROS ENGENHARIA LTDA.., SOUZA E BRAGA TRANSPORTE COLETIVO LTDA, NATANAEL SANTANA CHAVES – EIRELE e RONILDA TERESA SANTOS DE SOUZA – ME; 
1.2 Como corolário, o Município de Itabirito reconhece, ainda, a existência de contundes indícios de nulidade dos contratos firmados com as empresas ETROS ENGENHARIA LTDA.., SOUZA E BRAGA TRANSPORTE COLETIVO LTDA, NATANAEL SANTANA CHAVES – EIRELE e  RONILDA TERESA SANTOS DE SOUZA – ME, bem como dos aditivos contratuais.
CLÁUSULA 2
2.1 o Município de Itabirito se compromete a manter suspensa qualquer obrigação com as empresas ETROS ENGENHARIA LTDA.., SOUZA E BRAGA TRANSPORTE COLETIVO LTDA, NATANAEL SANTANA CHAVES – EIRELE e  RONILDA TERESA SANTOS DE SOUZA – ME, recordando que o Município já exarou liminar de Suspensão dos Pagamentos, lastreado na Lei Federal nº 8666/93 e Recomendação nº 02/2018 do MP/MG; 
CLÁUSULA 3
3.1. Ainda como consequência dos indícios de nulidade dos contratos, o Município de Itabirito se obriga a, instaurar o Procedimento Administrativo com vistas a apurar a nulidade/irregularidade dos contratos celebrados com as empresas ETROS ENGENHARIA LTDA.., SOUZA E BRAGA TRANSPORTE COLETIVO LTDA, NATANAEL SANTANA CHAVES – EIRELE e  RONILDA TERESA SANTOS DE SOUZA – ME, nos termos do artigo 53, da Lei nº 9.784/99 e das Súmulas 346 e 473 do STF; mantendo-se ainda, até final instrução a suspensão de sua execução e dos efetivos pagamentos;
3.2. Findo o Processo Administrativo, após regular instrução, ampla defesa e contraditório, o Município de Itabirito se compromete a enviar ao Ministério Público a decisão administrativa.
CLÁUSULA 4
4.1. O Município de Itabirito deverá a manter os serviços essenciais de transporte público de alunos da rede municipal de ensino e da saúde; 
CLÁUSULA 5
5.1. O Município de Itabirito se obriga a concluir, em 180 dias a contar da assinatura do presente termo, procedimento licitatório com o escopo de contratar empresa (s) para executar os serviços de transportes de alunos da rede municipal de ensino e de pacientes da Secretaria Municipal de Saúde;
5.2. O Município de Itabirito se obriga a adotar todas as medidas administrativas e judiciais para impedir a participação nos certames das empresas ETROS ENGENHARIA LTDA.., SOUZA E BRAGA TRANSPORTE COLETIVO LTDA, NATANAEL SANTANA CHAVES – EIRELE e  RONILDA TERESA SANTOS DE SOUZA – ME; até que sobrevenha decisão contrária;
5.3. O Município de Itabirito se compromete a adotar todas as medidas administrativas e judiciais para impedir a participação nos certames de empresas que apresentem em seu quadro societário os denunciados na operação denominada “Pedra Vermelha”; 
5.4. O Município de Itabirito se obriga a adotar todas as medidas administrativas e judiciais para impedir a participação nos procedimentos licitatórios  empresas constituídas em nome de interpostas pessoas (“laranjas”), mas que sejam administradas de fato ou tenham como procuradores os denunciados na operação denominada “Pedra Vermelha”; 
5.5. O Município de Itabirito se compromete a não contratar sob qualquer hipótese ou modalidade: i) as empresas ETROS ENGENHARIA LTDA.., SOUZA E BRAGA TRANSPORTE COLETIVO LTDA, NATANAEL SANTANA CHAVES – EIRELE e  RONILDA TERESA SANTOS DE SOUZA – ME; ii) empresas que apresentem em seu quadro societário os denunciados na operação denominada “Pedra Vermelha”; iii) empresas constituídas em nome de interpostas pessoas (“laranjas”), mas que sejam administradas de fato ou tenham como procuradores os denunciados na operação denominada “Pedra Vermelha”;
CLÁUSULA 6
6.1. O descumprimento total ou parcial de cada uma das obrigações assumidas pelo Município de Itabirito, bem como pessoalmente pelo Prefeito Municipal, aplicando-se o prazo estipulado em cada uma delas de forma  autônoma, independentemente de interpelação ou notificação, implicará em multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigido pelo índice adotado pela Corregedoria-Geral de Justiça do TJMG e juros de 1% ao mês, desde a data do descumprimento até seu efetivo adimplemento, sem prejuízo da adoção das demais medidas judiciais cabíveis, incluindo execução específica e/ou ação civil pública por atos de improbidade administrativa.
6.2. O ocupante do cargo de Prefeito Municipal, que subscreve o presente termo de ajustamento de conduta, se obriga, solidária e pessoalmente, ao pagamento da multa estipulada na cláusula 6.1 deste termo, em relação aos descumprimentos ocorridos nos períodos em que exercer o cargo.
Cláusula 7
7.1. Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, §6º, da Lei nº Federal 7.347/85 e art. 784, IV, do Código de Processo Civil (CPC).
E, por estarem de acordo, firmam o presente compromisso de ajustamento de conduta, que vai assinado em duas vias.
Itabirito, 27 de Julho de 2018.
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